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Folhaij do proc.,

Câmara Municipal de Sã Puulo._±.4.Tcrec2.3__
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ROJETO DE LEI N° (31. PL
0i-0462/2003

Dispõe sobre a alteração da redação da Lei n°

11.076 de 05 de setembro de 1991 e dá outras

providências.

AS COM1S 5.:.. Õz:S DE: C 7 ASO UILIDO HOJE

• Ciewk
-

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. r - A Lei n° 11.076 de 05 de setembro de 1991 passa a vigorar com a

seguinte redação:

documento ou dado técnico necessário às informações para

o desempenho de suas funções junto aos órgãos ou

repartições da Prefeitura Municipal de São Paulo.

Art. 1 0- Ficam os corretores de imóveis, engenheiros e

arquitetos autorizados a terem acesso a toda e qualquer

informação necessária ao desempenho de suas funções, nos

órgãos ou repartições da Prefeitura Municipal de São Paulo.

Art. 2° - ( )

Art. 30 - Os profissionais liberais elencados no caput do artigo 1,

para efeito desta lei, são aqueles que, além de satisfazerem às

exigências legais, estejam devidamente inscritos nos Conselhos
,-=anammmisauked.a.a~uwar~e~eratiare

ço de Publicação e
deAuiis - f- O
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"Dispõe sobre o direito dos Corretores de Imóveis,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Adelina Cicone

Assistente NÉSI3I'llentar
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Câmara Municipal del Sito_P_a
GABINETE VEREADOR PA MYX2i2521

e2-- do proc.

--õr()-cle  (53 

tn?"-Atos. Pkatiarnerstor
RF. 100.4C6

Regionais de Corretores de Imóveis e de Engenharia e

Arquitetura — CREA/SP.

Art. 40 - Os profissionais de que trata esta lei só poderão exercer

o direito conferido pelo artigo 1° mediante apresentação de

carteira profissional expedida pelo Conselho Regional

competente."

10	 Art. 2° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, 28 de Julho de 2003.

ereador PAULO FRANGE



FoRta_n°	 (11,_do proc. 1Câmara Municipal de 'à() Paillia/62_m_pj
GABINETE VEREADOR PAU

:/le,(grrt;T- ANS. Padamentar
RE 100.4N

JUSTIFICATIVA

Considerando a necessidade da classe

dos engenheiros e arquitetos consultarem os arquivos da Municipalidade, o

• presente projeto tem como finalidade assegurar o direito de acesso desses

profissionais a qualquer documento ou dado técnico que se encontre junto

aos órgãos ou repartições públicas municipais, obtendo assim as

informações e elementos indispensáveis para o efetivo desempenho de suas

funções.

ereador PAULO FRAN,GE
e
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Lei 11-0Z6 de 85 de Setembno de 1225.-
'	 (Projeto de Lei 164/89)

(Vereador José Ferreira do Nascimento)
•

Displie sobre o direito do Corretor 	 de
. Imóveis ter acesso a qual q uer documento
ou dado técnico necessário às informa -
çães para o desem penho de suas funçães,
junto aos órgãos ou rep artiçães da Pre-
feitura Municipal de São ?Ruh,.

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu-
nici pal de São Paulo,-faz saber que a Câmara Municipal
de São Paulo, de acordo com o E 72.do art. 42 da lei
Orgânica do MUniCIPin de.São Paulo, p romul ga a seguinte
lei:

•

Art. i2-- Fica o Corretor de . Imóveis com direito
de acesso a toda e qual q uer informação necessária 'aio
desempenho de sua função, nos órgãos ou repartiçães' da
Prefeitura Munici p al de São Paulo.

Art. 22 - , 0 direito de informação necessária com-p reende o acesso a todo e qual quer documento ou dado
técnico pertencentes ao órgão ou re p artição competente.

• Art. 32 , - Corretor de Imóveis, para efeito desta-
lei, é todo aquele profissional liberal que além de sa-
tisfazer às exigências legais esteja devidamente ins-.
crito no Conselho Regional de Corretores de Imóveis.. 	 -

• Art. 42 -10 Corretor de Imóveis só poderá exercer
o direito conferido pelo art. 12 desta lei com a a pre-
sentação da carteira profissional expedida pelo Conse-
lho Regional de Corretores de Imóveis.

Art. 59- Esta lei entrará em vigor na data-de sua
Publicação, revogadas as disposiçães em contrário.

Câmara Munici pal de São.Paulo, 05 de setembro de
1991.

O Presidente,
Arnaldo de Abreu Madeira

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, em 05	 de setembro de 1991.'

O Diretor Geral,
Nelson Takeo Shimabukuro
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Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Ao Senhor Assessor Chefe:
Sobre o assunto consta
PL 1292/95, 402/03, ANDAMENTO

EM 01/09/03
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	PARECER N°	 /2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0462/03

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que visa
alterar a redação da Lei n° 11.076, de 05 de setembro de 1991, para o fim de nela
fazer constar também os engenheiros e arquitetos.

Assim referido diploma legal, com as alterações constantes do presente projeto de
lei, passa a assegurar também aos engenheiros e arquitetos o acesso às
informações necessárias ao desempenho de suas funções, nos órgãos ou
repartições da Prefeitura Municipal de São Paulo.

Com efeito, a Constituição Federal, em seu art. 5 0
, inciso XXXIII, estabelece:

"Art. 5° -

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado".

A Lei Orgânica do Município consagra em seu artigo 84 idêntica disposição:

"Art. 84 — Todo órgão ou entidade municipal prestará aos interessados, no prazo
de lei e sob pena de responsabilidade, as informações de seu interesse particular,
coletivo ou geral, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível, nos casos
referidos na Constituição da República".

Como vemos, o direito de obter informações dos órgãos públicos é uma garantia
constitucional. A presente medida tão-somente reforça sua aplicação.

O art. 37, inciso XXI, parágrafo 2°, e parágrafo 30
, inciso II, da CF, por seu turno,

determina que lei disciplinará as formas de participação do usuário na
administração pública direta e indireta, regulando, especialmente o acesso dos
usuários a registros administrativos e informações, implicando a inobservância do
dispositivo em nulidade do ato e punição da autoridade responsável, nos termos
da lei.

A proposta amplia e complementa a aplicação da Lei Municipal n°. 13.135/01, que
dispõe sobre o acesso à informação e acompanhamento de papéis e processos
por particulares perante a Administração Pública.

p10462-03

f.k. 7	 El.

•

CÓD. 0561
l'..,••••	 ...414. valias 41. CMSP.
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Processo n° 1t(2_ /0-5
Fábio de Castro Paiva
Reor:(11220g7e4Re

atireoK'âmara eitirdc0a

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

O projeto está amparado nos arts. 13, I; 37, caput e 84, da Lei Orgânica do
Município e, ainda, no art. 5°, XXXIII e 37, XXI, parágrafos 2° e 3 0 , da Constituição
Federal.

PELA LEGALIDADE.

•	
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, o-s .v2-0 s

VER.

1___‘.....__.
ELSO JATENE

RELATOR

•

p10462-03

CÓD. 0561
Imlusaae. emvis• Otane• Os CMS8.•
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Sacretário
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16- 0451/2004

PARECER No	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI N o 462/03.

De autoria do nobre Vereador Paulo Frange, o presente projeto
altera a redação da Lei n o 11.076, de 05 de setembro de 1991, objetivando
garantir não só aos corretores de imóveis, mas também aos engenheiros e
arquitetos, o acesso a qualquer documento ou dado técnico necessário às
informações para o desempenho de suas funções junto aos órgãos ou repartições
da Prefeitura Municipal de São Paulo.

De acordo com a justificativa, as categorias profissionais dos
engenheiros e arquitetos também necessitam de acesso assegurado aos
documentos ou dados técnicos que se encontrem junto aos órgãos ou repartições
públicas municipais, obtendo, assim, as informações e elementos indispensáveis
para o efetivo desempenho de suas funções.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em Uhi-14.

17- RELCOM
17- 4077/2004
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CÂMARA MUNICIPÁL-D.„- git:JAOPA-EILO

16- PAR

PARECER N°	 16- 1121/2004	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0462/03.

Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Paulo Frange (PTB), visa
alterar a Lei n o 11.076 de 05 de setembro de 1991, que permite aos engenheiros,
arquitetos e também os corretores de imóveis a terem acesso a qualquer documento
ou dado técnico necessário às informações junto aos órgãos públicàs ' ou repartições
da Prefeitura Municipal de São Paulo, para o desempenho de suas funções.

Esclarecendo que a lei citada no parágrafo anterior beneficiava somente
os corretores de imóveis que têm pequena atuação técnica no andamento dos
processos nos órgãos públicos.

Os profissionais para usufruírem desse benefício, além de satisfazerem
as exigências legais, deverão estar devidamente inscritos nos Conselhos Regionais de
cada categoria, e, só poderão atuar mediante a apresentação da carteira expedida
pelo Conselho competente.

Quanto aos aspectos atinentes à atividade econômica, argumentamos
que a propositura é oportuna e meritória, tendo em vista que agilizará as aprovações
ou qualquer que seja o procedimento ou andamento de processos que se encontram
nos órgãos públicos, dando condições ao profissional contratado de prestar
esclarecimentos ao contratante, de seus serviços e da posição exata do andamento
do processo que lhe interessar.

Favorável, ao presente projeto apresentado.

•

	

	
Au 4 ‘kk

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica,'

Presidente

\\ILdiank
Delator

17- RELCOM

17- 5041/2004
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JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
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 Folha N.o )0  do proc.

N. °Ql.- Li-C2 de 2:173
O funcionário_ 	

1
 ----- -R 1".4 diD E ',, :, ___ ,

I*	 09 FEV "."_;,:"

PRES n DEN14

Câmara Municipal de SNOnaii
Gabinete do Vereador PAULO FRANGkGP-33

Líder do PTB

REQUERIMENTO D N° 13 - ROS
13- 0009/2005

F RRCIRA

Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à Douta
Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento dos
seguintes Projetos de Lei:

• Vereador Atílio Francisco :

PL 143/2001
PL 10/2002
PL 11/2002
PL 358/2002
PL 343/2003
PL 755/2003
PL 792/2003
PL 801/2003
PL 849/2003
PL 193/2004
PL 289/2004
PL 329/2004

Vereador Celso Jatene:

PL 115/2001

•
PL 172/2001
PL 173/2001
PL 243/2001
PL 244/2001
PL 252/2001
PL 256/2001
PL 330/2001
PL 389/2001
PR 49/2001
PR 50/2001
PLO 19/2001
PL 520/2001
PL 558/2001
PL 563/2001
PL 135/2002
PL 486/2002
PL 524/2002
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do proc.
\

N o - LaLlé-2--d e 2...

O funcionário.
__ ._..... e, 1".•

ROBERTO FERREIRA

Câmara Municipal de São PW2

Gabinete do Vereador PAULO FRANGE
Líder do PTB

2

PL 559/2002
PL 560/2002
PL 627/2002
PL 628/2002
PL 651/2002
PL 17/2003
PL 95/2003
PL 96/2003

• PL 117/2003
PL 258/2003
PL 259/2003
PL 286/2003
PL 318/2003
PL 744/2003
PL 817/2003
PR 41/2003
PL 99/2004
PL 114/2004
PL 284/2004
PL 343/2004
PL 429/2004
PR 17/2004
PL 502/2004
PL 503/2004
PL 387/2002

•
Vereador Paulo Frange:

PL 1007/1997
PL 1008/1997
PL 98/1998
PL 224/1998
PL 225/1998
PL 307/1998
PL 376/1998
PL 410/1998
PL 63/1999
PL 465/1999
PL 466/1999
PL 480/1999
PL 582/1999
PL 636/1999
PL 175/2000
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Folha N.o._,L04 ... _do proc.

N o 41.-}-/ b 2 da

O funcionário_

Câmara Municipal deSNaranr
Gabinete do Vereador PAULO FRA.Áta'

Líder do PTB

PL 257/2000
PL 84/2001
PL 316/2001
PL 317/2001
PL 390/2001
PL 404/2001
PL 5/2002
PL 139/2002
PL 155/2002
PL 183/2002
PL 184/2002
PL 204/2002
PL 232/2002
PL 236/2002
PL 254/2002
PL 287/2002
PL 304/2002
PL 361/2002
PL 366/2002
PL 317/2002
PL 387/2002
PL 484/2002
PL 603/2002
PL 635/2002
PL 646/2002
PL 652/2002
PL 667/2002
PL 713/2002
PL 107;2003
PL 170/2003
PL 171/2003
PL 172/2003
PL 182/2003
PL 206/2003
PL 207/2003
PL 214/2003
PL 236/2003
PL 238/2003
PL 239/2003
PL 290/2003
PL 318/2003
PL 319/2003
PL 365/2003

3



r=olha N.o j3	 do proc.

Noo_p_cri‘a de 2''3
O funcionário

Câmara Municipal de Sáscri
BiarEIRA

Gabinete do Vereador PAULO FRANGE
Líder do PTB

PL 402/2003
PL 408/2003
PL 409/2003
PL 415/2003
PL 416/2003
PL 455/2003
PL 462/2003
PL 465/2003

110 PL 519/2003
PL 610/2003
PL 680/2003
PL 803/2003
PL 859/2003
PL 77/2004
PL 104/2004
PL 209/2004
PL 285/2004
PL 319/2004
PL 372/2004
PL 409/2004
PL 528/2004

PR 68/2001
PR 18/2002
PR 19/2002
PLO 4/2003•

Sala das Sessões,

n
Vereador Paulo Frange

Líder PTB



Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 jq 
do processo n.° 401- e / é 2-  de 200 3	 221 02 í 2e3r=,-5-- (a)

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

14-k/ 02 /pç"

itngeta Boédijk‘ Andreoni
Subsecretária de ÁJDoio Legislativo

SGP-2)

•



JOSÊ ROS 
WrOTERRERA

RF 100.702
SGP-33

À Com. de 	

..	 	

ÂGELAMRDIN ANDREONI
SLL	 ratáriW de Apoio Legislativo

SGP-2

eánia,a £mafa ,7ão At%

Papel para informação rubricado com folha n° 	 .

do processo n° 01-462 / 2003	 22 /02 / 2005 a) 	

Senhora Subsecretária,

•	 Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0009 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 22 de fevereiro de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

•
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../ez41Assistente V; -•tntar

Reg. 100.812



C "A 1? A A irr INICIPAL DE SÃO PAULO

Folha n° /6- ---

Processo no qg z	 .
Washington O. Viana
Reg. 100.812	 •

PUBLIQUE-SE EM

Presidente -

Relator -

\\Cm085adin\st52\Meus documentos\word\PROCESSOS 2005 \p1462-03.cloc

//17- RELCOM
17- 2044/2005

-91~Nr— 16- PAR
16- 0399/2005

PARECER N9-	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
O PROJETO DE LEI N2 462/2003

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa

alterar a redação da Lei n° 11.076, de 05 de setembro de 1991, que dispõe sobre o

direito do corretor de imóveis ter acesso a qualquer documento ou dado técnico

necessário às informações para o desempenho de suas funções, junto aos órgãos ou

repartições da Prefeitura Municipal de São Paulo.

Com a alteração proposta, os engenheiros e arquitetos também passariam a

ter acesso a essas mesmas informações.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em O 1
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JOSE CRIST1NO SOUZASANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

23/06/05
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Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 23 de junho do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n o 462/03, de autoria do Vereador
Paulo Frange, que dispõe sobre a alteração da redação da Lei n o 11.076, de 05
de setembro de 1991, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

\ROBERTO TRIPOLI
\ residente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/krms
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO 

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n o 01/02 do

Processo. (PROJETO DE LEI N o 462/03). (Ver. Paulo Frange - PTB). Dispõe sobre

a alteração da redação da Lei n o 11.076, de 05 de setembro de 1991, e dá

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 A Lei

n o 11.076, de 05 setembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Dispõe sobre o direito dos corretores de imóveis, engenheiros e arquitetos

terem acesso a qualquer documento ou dado técnico necessário às informações

para o desempenho de suas funções junto aos órgãos ou repartições da

Prefeitura Municipal de São Paulo. Art. 1 0 Ficam os corretores de imóveis,

engenheiros e arquitetos autorizados a ter acesso a toda e qualquer informação

necessária ao desempenho de suas funções, nos órgãos ou repartições da

Prefeitura Municipal de São Paulo. Art. 2 0 ( ) Art. 3 0 Os profissionais liberais

elencados no "caput" do art. 1 0, para efeito desta lei, são aqueles que, além de

satisfazerem às exigências legais, estejam devidamente inscritos nos Conselhos

Regionais de Corretores de Imóveis e de Engenharia e Arquitetura - CREA/SP.

Art. 40 Os profissionais de que trata esta lei só poderão exercer o direito

conferido pelo art. 1 0 mediante apresentação de carteira profissional expedida

pelo Conselho Regional competente," Art. 2 0 As despesas decorrentes desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
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necessário. Art. 3 0 Esta lei entra em vigor na data yle 5.ua publicação, revogadas

WrKATHYA RE‘	 ALES DE SOUZA
Assistente arlamentar 	 , Assistente

Parlamentar, padrão "QPA-05A" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

ZUZXSSATO
competente n o 57 e digitei. Eu, Agente de , poio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo,

padrão "QPL-12" a conferi.	 São Paulo, 23 de junho de 2005. Supervisor de
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ÂNGELA BO IN ANDREONI
Subsecretária e 'Apoio Legislativo Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de

São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.
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LEI No DE	 DE	 DE 2005

Dispõe sobre a alteração da
redação da Lei n o 11.076, de 05 de
setembro de 1991, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 A Lei n o 11.076, de 05 setembro de 1991, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Dispõe sobre o direito dos corretores de imóveis, engenheiros e
arquitetos terem acesso a qualquer documento ou dado técnico
necessário às informações para o desempenho de suas funções
junto aos órgãos ou repartições da Prefeitura Municipal de São
Paulo.

Art. 1 0 Ficam os corretores de imóveis, engenheiros e arquitetos
autorizados a ter acesso a toda e qualquer informação necessária
ao desempenho de suas funções, nos órgãos ou repartições da
Prefeitura Municipal de São Paulo.

Art. 20 (	 )

Art. 3 0 Os profissionais liberais elencados no "caput" do art. 10,
para efeito desta lei, são aqueles que, além de satisfazerem às
exigências legais, estejam devidamente inscritos nos Conselhos
Regionais de Corretores de Imóveis e de Engenharia e Arquitetura
- CREA/SP.

Art. 40 Os profissionais de que trata esta lei só poderão exercer o
direito conferido pelo art. 1 0 mediante apresentação de carteira
profissional expedida pelo Conselho Regional competente."

Art. 20 As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.



Câmara MunicipalérieSãiWaulo

Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de junho de 2005.

O Presidente,

JCSS/krms
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Senhor Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento

de veto total.

25/07/2005
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Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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Nos termos do ofício acima referido, Vossa Excelência

encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n° 462103, de autoria do Vereador Paulo Frange, que

altera a Lei n° 11.076, de 5 de setembro de 1991, a qual dispõe sobre o direito do :6

Corretor de Imóveis ter acesso a qualquer documento ou dado técnico necessário .t.?

às informações para o desempenho de suas funções, junto aos órgãos ou

repartições da Prefeitura Municipal de São Paulo, para estender tal prerrogativa

também aos engenheiros e arquitetos.

Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam

seu autor, a medida não reúne condições de ser convertida em lei, impondo-se

veto total ao texto aprovado, nos termos no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, na conformidade das razões a seguir aduzidas.

Preliminarmente, é preciso reconhecer que o acesso a

informações públicas é direito consagrado no artigo 5°, inciso XXXIII, da

Constituição Federal, segundo o qual "todos têm direito a receber dos órgãos

públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou

geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade,

ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e

do Estado". Além disso, no inciso XXXIV, "b", do mesmo artigo, fica estabelecido

que "são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas, a

SGM 002
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obtenção de certidões em repartições públicas, para a defesa de direitos e

esclarecimento de situações de interesse pessoal".

Tal acesso a informações não é direito absoluto, mas

está sujeito a limites constitucionais e legais, especialmente no tocante à

preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas

(artigo 50, inciso X, da CF188), e do sigilo fiscal nos termos do artigo 198, "caput",

do Código Tributário Nacional, com a redação conferida pela Lei Complementar

n° 104, de 1011/2001, segundo o qual "sem prejuízo do disposto na legislação

criminal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus

servidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica

ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de

seus negócios ou atividades".

A previsão contida nas citadas normas constitucionais

encontra-se reproduzida na Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seus

artigos 84 e 120, bem como no artigo 268 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de

2002, que aprovou o Plano Diretor Estratégico, de maneira que no âmbito

municipal é plenamente atendida essa garantia constitucional.

Para dar, no entanto, a correta aplicação de tal direito

a informações e, ao mesmo tempo, respeitar a intimidade e a privacidade de

terceiros, foi editado o Decreto n° 38.976, de 24 de janeiro de 2000, que dispõe

sobre a expedição de certidões, o fornecimento de informações e fotocópias.

Esse decreto minudencia as providências que devem

ser adotadas tanto pelo servidor público encarregado da guarda dos processos

administrativos, documentos e outros elementos de informação, quanto por parte

dos munícipes que desejam ter acesso a tais dados. Esse regramento é

necessário para evitar abusos que afrontam o princípio da moralidade

administrativa e possam trazer prejuízo ao erário público, por força de decisões

judiciais oriundas de ações de terceiros lesados pela quebra do sigilo,

constitucional e legalmente assegurado.

Foi também editado o Decreto n° 44.660, de 23 de

abril de 2004, que dispõe sobre a concessão de vista e retirada de processos

administrativos nas unidades da Prefeitura do Município de São Paulo. Seu artigo
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2° é expresso ao dizer que "a vista será também concedidapiaswito, não

figurante no processo administrativo, desde que seja declarada e justificada, por

escrito, a necessidade de seu conhecimento para a defesa de interesse difuso,

direito próprio ou coletivo, ou para esclarecimento de situação de interesse

pessoal".

Cabe lembrar, também, a existência de outras leis

municipais que disciplinam o acesso a informações. É o caso da Lei n° 13.135,

de 6 de junho de 2001, que dispõe sobre o acesso à informação e

acompanhamento de papéis e processos por particulares perante a

• Administração Pública, e também da recente Lei n° 14.029, de 13 de julho de

2005, que dispõe sobre a proteção e defesa do usuário do serviço público do

Município de São Paulo.

Esses diplomas legais, conquanto confiram aos

munícipes o direito de obter informações acerca dos serviços públicos, buscam

sempre resguardar aquelas informações de cunho sigiloso, nos termos da

Constituição Federal e da Lei Orgânica deste Município.

Ressalte-se que a Lei Municipal n° 11.076, de 1991 —

cuja alteração é pretendida — não permite, à evidência, que o corretor de imóveis

tenha acesso a informações sigilosas, de conteúdo privado ou público, sem que

esteja munido do competente instrumento de procuração outorgado pelo titular

legítimo do interesse envolvido. Admitir o contrário seria consagrar verdadeiro

conflito, ou contraste, entre normas municipais e federais.

Essa lei, na verdade, revelou-se inócua, na medida em

que ao corretor é dado acesso, como a qualquer outro munícipe, apenas a

informações sujeitas à consulta pública, sendo que aqueles dados que reclamam

proteção ficam preservados, podendo ser tornados disponíveis a quem

comprovar interesse e legitimidade, nos termos dos decretos municipais citados,

que disciplinam a matéria.

O projeto de lei em comento, ao propor a extensão dos

benefícios aos engenheiros e arquitetos, adiciona um componente de dúvida na

aplicação das leis, pois irá parecer que tais profissionais terão privilégios em

relação aos demais munícipes, o que não corresponde à realidade, pois sua
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situação permanecerá tal e qual é no momento. Terão aceifb lgiggrmações

disponíveis ao público e, não obstante, necessitarão de documentação

comprobatória de interesse e legitimidade, caso queiram verificar processos e

documentos cobertos pelo sigilo fiscal e privado.

De outra parte, resta ainda evidente que a matéria é de

marcado cunho administrativo, pois diz respeito ao serviço público de prestação

de informações, assunto reservado a regramento do Executivo, dada a iniciativa

legislativa ser circunscrita ao Prefeito Municipal, como o declara a Lei Orgânica

do Município em seu artigo 37, §1°, inciso IV.

Concluindo, por todo o exposto, sou compelido a vetar

totalmente o projeto aprovado, nos termos do artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica

deste Município, restituindo o assunto a essa Colenda Casa de Leis, para o

necessário reexame.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevada estima e distinta consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAANNJ/bam
VT 462-03
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16 - PAR
PARECER CONJUNTO 16- 15_7_ 5/2005	

DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, mviviiiNio I ' <AÇÃO PÚBLICA E TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO
EXMO. SR . PREFEITO AO PROJETO DE LEI N°0462/03

Trata-se de veto total, por ilegalidade e inconstitucionalidade, aposto pelo Exmo.
Prefeito ao projeto de lei n° 462/03, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que
visa alterar a redação da Lei n° 11.076, de 05 de setembro de 1.991, para o fim de nela
fazer constar também a categoria profissional dos engenheiros e arquitetos, de modo
que com as alterações constantes do presente projeto aprovado por este Legislativo,
ficaria também assegurado aos engenheiros e arquitetos o acesso às informações
necessárias ao desempenho de suas funções, nos órgãos ou repartições da Prefeitura
Municipal de São Paulo.

Em suas razões de veto aduz o Chefe do Executivo que o direito à informação não é
absoluto, mas sujeito a limites constitucionais e legais, especialmente no tocante à
preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas (art. 5°,
inc. X, da CF). Assim o direito conferido aos corretores de imóveis pela Lei n° 11.076,
de 05 de setembro de 1.991, para ter acesso a toda e qualquer informação necessária
ao desempenho de suas funções, junto aos órgãos ou repartições da Prefeitura
Municipal não se difere daquele concedido a qualquer munícipe pela Lei n° 13.135, de
06 de junho de 2.001 (que dispõe sobre o acesso à informação e ao acompanhamento
de papéis e processos particulares perante a Administração Pública) e a Lei n° 14.029,
de 13 de julho de 2.005 (que dispõe sobre a proteção e defesa do usuário do serviço
público), uma vez que aqueles dados que requerem proteção restariam sempre
preservados, só podendo se tornar disponíveis a quem comprovar interesse e
legitimidade.

Na esteira de tais considerações aduz que a Lei n° 11.076/91 se revelou inócua, tendo
em conta que o corretor tem acesso a informações como qualquer munícipe e que a
extensão dos benefícios aos engenheiros e arquitetos, apenas adicionaria um
componente de dúvida na aplicação das leis, pois daria a entender que os referidos
profissionais teriam privilégios em relação aos demais munícipes, circunstância que não
corresponde à realidade.

Pvt0462-03

17- RELCOM
17- 1708/2005

•



Pvt0462-03

Folha n°
do procesor(' leCz
èttiàrio Sérgjo Horta
RF 01.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sem razão o Chefe do Executivo, como veremos a seguir:

Com efeito, a Constituição Federal, em seu art. 50 , inciso XXXIII, estabelece:

"Art. 50 (•••)

(--)

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena
de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da
sociedade e do Estado".

A Lei Orgânica do Município consagra em seu artigo 84 idêntica disposição:

"Art. 84 — Todo órgão ou entidade municipal prestará aos interessados, no prazo de lei e sob
pena de responsabilidade, as informações de seu interesse particular, coletivo ou geral,
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível, nos casos referidos na Constituição da
República".

Como se pode depreender dos dispositivos legais retro transcritos, o direito de obter
informações dos órgãos públicos é uma garantia constitucional. A propositura aprovada
tão-somente reforça e amplia sua aplicação.

• A proposta amplia e complementa a aplicação da Lei Municipal n°. 13.135/01, que
dispõe sobre o acesso à informação e acompanhamento de papéis e processos por
particulares perante a Administração Pública, uma vez que pretende justamente conferir
àqueles cujo interesse na informação é necessário para o desempenho de sua
profissão o mesmo acesso a informação que tem o servidor público que lida com os
dados técnicos ou documentos da Prefeitura.

Cabe observar que muitas vezes o titular do interesse a que se refere o documento ou
processo não é o profissional (corretor de imóveis, engenheiro ou arquiteto), mas este
necessita ter acesso a tais informações para o desempenho de sua profissão. Caso não
esteja resguardado pelas disposições da Lei n° 11.076/91, teria sempre que comprovar
interesse ou legitimidade e ficaria a critério da Administração deferir ou não o acesso à
informação pretendida, e é esta circunstância, justamente, que se quer evitar.

É claro que aqueles dados resguardados pelo sigilo, restariam preservados, mas
existem outros que, não sendo necessariamente sigilosos, são do interesse dos
referidos profissionais, que ficariam em cada caso concreto obrigados a fazer prova de

•
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interesse para obter a informação pleiteada, sendo que, com a Lei n° 11.076/91, este
interesse é presumido.

Desta forma, a Lei n° 11.076/91 não se encontra despida de objeto jurídico ou eficácia
prática e ademais, não se pode dizer que atenda contra o postulado da igualdade,
estabelecendo um privilégio em face dos demais munícipes, uma vez que, no caso, não

ik há igualação dos sujeitos perante a situação de fato, ou seja, pesa em favor dos citados
profissionais uma circunstância que os diferencia dos demais e justifica o discrimem,
qual seja, a necessidade de obter informações de modo célere para o desempenho de
seu mister.

Assim, face às considerações acima externadas somos pela REJEIÇÃO DO VETO.
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16 - PAR
PARECER Cl 16-0653/2006 12006 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, E TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDAE ECONÔMICA, SOBRE O VETO TOTAL APOSTO
PELO EXMO. SR. PREFEITO AO PROJETO DE LEI N° 462/03

Esta Comissão de Administração Pública entende que não cabe
razão ao Executivo para vetar o projeto em tela, que altera a redação da Lei n°
11.06, de 5 de setembro de 1991, a qual dispõe sobre o direito dos corretores de
imóveis, engenheiros e arquitetos terem acesso a qualquer documento ou dado
técnico necessário às informações para o desempenho de suas funções junto aos
órgãos ou repartições da Prefeitura Municipal de São Paulo. Os referidos
profissionais, se não estiverem resguardados pelo diploma legal mencionado,
dependeriam da Prefeitura para o deferimento ou indeferimento do pedido de
acesso às informações desejadas, o que poderia prejudicar o seu desempenho
profissional.

Dessa forma, manifesta-nos pela REJEIÇÃO DO VETO.

Sala das Comissõdeunidas, em	 17/0510(4),

17- RELCOM
17- 4049/2006
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Folha n
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16- 0652/2006

Parecer Conjunto N° das Comissões Reunidas de Constituição
e Justiça, Administração Pública, Trânsito, Transportes e Atividade
Econômica e Finanças e Orçamento e sobre o VETO TOTAL aposto pelo
Senhor Prefeito ao Projeto de Lei n° 462/03

Objetiva-se analisar o veto total aposto pelo senhor Prefeito Municipal ao Projeto de
Lei n° 462/03, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange (PTB), que propõe a alteração
na Lei n° 11.076 de 05 de setembro de 1991 (acesso de corretores de imóveis,
engenheiros e arquitetos a documentos ou dados técnicos necessários ao desempenho
de suas funções).

Jjustifica o Sr Prefeito que o acesso à informação não é direito absoluto, pois está
sujeito a limites constitucionais e legais e é vedada a divulgação da situação econômica
ou financeira da documentação, processos e dados em poder do serviço público.

Quanto ao mérito pertinente, a nossa Comissão manifesta-se no sentido do veto
total, porque o projeto aprovado daria a entender que os profissionais que são
incorporados teriam privilégios em relação os demais munícipes.

Portanto somos pela ACEITAÇÃO do veto total aposto ao projeto de lei em tela pelo
Senhor Prefeito Municipal.

0E)
Comissão de Trânsito Transportes e Atividade Econômica, em EO6 1
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